




MOÇÃO Nº   183  , DE 2 000





Aproxima-se o início do ano vindouro, época em que ocorre o pagamento do chamado IPVA, Imposto sobre Propriedade de Veículos e, também, o chamado Seguro Obrigatório, conhecido pela sigla DPVAT. Este seguro visa ressarcir as pessoas feridas em acidentes de trânsito, ou seus familiares, nos casos de óbito. É um seguro para Danos Pessoais.






Ocorre, todavia, que muitos proprietários de veículos costumam fazer seguro de seus autos, incluindo, nas suas apólices, danos materiais e pessoais à terceiros. Aliás, diga-se de passagem, é, sem dúvida, a atitude mais correta, uma vez que a pequena quantia garantida pelo DPVAT, na maior parte dos casos, não consegue cobrir as obrigações resultantes do dano.






Sempre o seguro de danos pessoais à terceiros, feito pelo proprietário zeloso, representa para a possível vítima, ou seus familiares, quantia superior ao assegurado pelo DPVAT.






Porém, ainda assim, esses proprietários possuidores de apólices de seguro compreensivas, que garantem os danos pessoais à terceiros, são obrigados a recolherem o DPVAT anualmente.






Urge que tal situação seja regularizada, permitindo ao proprietário que provar, no instante do licenciamento, ter contratado, juntamente com o seguro de seu automóvel, seguro de danos pessoais à terceiros, não recolher o DPVAT.






Assim é que, então, propomos a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA se digne, através dos órgãos competentes, apresentar proposta que permita ao proprietário que provar, no instante do licenciamento, ter contratado, juntamente com o seguro de seu automóvel, seguro de danos pessoais à terceiros, não recolher o DPVAT.






Sala das Sessões, em         /          /     ,

a) TEREZINHA DA PAULINA
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